

[image: ]

REQUERIMENTO PARA ENQUADRAMENTO NO
PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO

PROJETOS DO SETOR AÉREO - HUB

1. DADOS DA EMPRESA
	EMPRESA	Comment by .: Vide 
Decreto 6.434/2017

Art. 3.º

§ 3º Não se aplica: (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
a) a empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional; (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
b) a estabelecimentos que atuem exclusivamente no varejo, exceto em relação ao tratamento de que trata o art. 11-A. (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
	

	CNPJ/MF
	
	INSCRIÇÃO ESTADUAL	Comment by .: Cadastro de Inscrição Estadual ICMS disponível no site: http://www.fazenda.pr.gov.br/Servicos/Consultar-cadastro-ICMS
	
	NÚMERO DE FILIAIS
	

	ATIVIDADE ECONÔMICA
	
	CAPITAL SOCIAL
	R$

	CNAE
	
	VALOR INTEGRALIZADO
	R$  

	GRUPO ECONÔMICO 
	
	CNPJ DA CONTROLADORA
(SE APLICÁVEL)
	

	ENDEREÇO
	

	CIDADE
	
	UF
	
	CEP
	
	PAÍS
	

	TELEFONE (COM DDD/DDI)
	
	CELULAR
	
	FAX
	

	PESSOA DE CONTATO 1
	

	E-MAIL
	

	PESSOA DE CONTATO 2
	

	E-MAIL
	

	SITE DA EMPRESA
	



1.1. BREVE DESCRIÇÃO DA EMPRESA:
Histórico de atividades da empresa e do grupo econômico a que pertence. Explicitando início de suas atividades, origem, localização, produtos/serviços, e outros dados relevantes.

1.2. PRINCIPAIS SÓCIOS/ACIONISTAS:	Comment by .: Vide 
Decreto 6.434/2017

Art. 12.
...
§ 2.º Os benefícios e incentivos fiscais não poderão ser concedidos a contribuinte que incorra em qualquer dos seguintes impedimentos (Lei Complementar nº 231, de 17 de dezembro de 2020): (Redação dada pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
I - esteja irregular junto ao Cadastro de Contribuintes do Estado do Paraná; (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
II - esteja inscrito na Dívida Ativa do Estado do Paraná; (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
III - seja participante ou tenha sócio que participe de empresa inscrita na Dívida Ativa do Estado ou que tenha a inscrição cadastral cancelada ou suspensa; (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
IV - esteja irregular ou inadimplente com parcelamento de débitos fiscais de que seja beneficiário. (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
V - em que o estabelecimento requerente, os sócios ou os dirigentes estejam registrados no Cadastro Informativo Estadual - Cadin Estadual; (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
VI - não apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de que trata o art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
§ 3.º Além dos documentos e das informações descritos neste artigo, outros poderão ser solicitados a qualquer tempo, inclusive para comprovar a regularidade fiscal ou a veracidade das informações prestadas.
	CPF/CNPJ
	SÓCIOS/ACIONISTAS
	PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA (%)

	
	
	

	
	
	

	
	
	



1.3. MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (SE APLICÁVEL):
	CPF
	NOME DO CONSELHEIRO
	MANDATO ATÉ:

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



1.4. PRINCIPAIS ADMINISTRADORES:	Comment by .: Vide 
Decreto 6.434/2017

Art. 12.
...
§ 2.º Os benefícios e incentivos fiscais não poderão ser concedidos a contribuinte que incorra em qualquer dos seguintes impedimentos (Lei Complementar nº 231, de 17 de dezembro de 2020): (Redação dada pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
I - esteja irregular junto ao Cadastro de Contribuintes do Estado do Paraná; (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
II - esteja inscrito na Dívida Ativa do Estado do Paraná; (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
III - seja participante ou tenha sócio que participe de empresa inscrita na Dívida Ativa do Estado ou que tenha a inscrição cadastral cancelada ou suspensa; (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
IV - esteja irregular ou inadimplente com parcelamento de débitos fiscais de que seja beneficiário. (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
V - em que o estabelecimento requerente, os sócios ou os dirigentes estejam registrados no Cadastro Informativo Estadual - Cadin Estadual; (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
VI - não apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de que trata o art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
§ 3.º Além dos documentos e das informações descritos neste artigo, outros poderão ser solicitados a qualquer tempo, inclusive para comprovar a regularidade fiscal ou a veracidade das informações prestadas.
	CPF
	NOME DO ADMINISTRADOR
	CARGO
	MANDATO ATÉ:

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	




2. DESCRIÇÃO DO PROJETO AÉREO - HUB
2.1. DESCRITIVO DO PROJETO:
(   ) CONSTRUÇÃO, INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE CENTRO INTERNACIONAL DE CONEXÕES DE VOOS – HUB, EM AEROPORTO INTERNACIONAL LOCALIZADO EM TERRITÓRIO PARANAENSE	Comment by .: Vide 
Decreto 6.434/2017

Art. 11-D
§ 10. Considera-se HUB, para efeitos deste decreto, o aeroporto paranaense utilizado pela companhia aérea como centro de logística e de conexão de voos nacionais e internacionais, para distribuição de cargas e passageiros ao seu destino final. (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)


2.2. VALOR TOTAL DO INVESTIMENTO: R$ Indique aqui o valor total do investimento, devendo observar os investimentos válidos segundo Decreto 6.434/2017.	Comment by .: Vide 
Decreto 6.434/2017
Art. 4.º Para fins do Programa Paraná Competitivo, considera-se como investimento a soma dos valores gastos na execução do projeto e na aquisição de bens do ativo imobilizado, relacionados com a atividade empresarial, tais como: terreno, edificação, máquinas, aparelhos e equipamentos de processamento eletrônico de dados, inclusive os aplicativos que o integram, móveis e utensílios, ferramentas e veículos de uso profissional, inclusive na modalidade de "leasing". (Redação dada pelo Decreto 4474 de 08/04/2020)
§1º - Não serão computados como investimento: (Redação dada pelo Decreto 4474 de 08/04/2020)
I - despesas operacionais e não operacionais, mesmo que relacionadas ao projeto; (Redação dada pelo Decreto 4474 de 08/04/2020)
II - despesas de manutenção de máquinas e equipamentos; (Redação dada pelo Decreto 4474 de 08/04/2020)
III - despesas realizadas em local diverso do empreendimento; (Redação dada pelo Decreto 4474 de 08/04/2020)
IV - pagamento de mão de obra, exceto se relacionada diretamente com a construção e a instalação das edificações do projeto; (Redação dada pelo Decreto 4474 de 08/04/2020)
V - fretes e seguros; (Redação dada pelo Decreto 4474 de 08/04/2020)
VI - bens do ativo imobilizado recebidos em transferência de estabelecimento localizado no território paranaense; (Redação dada pelo Decreto 4474 de 08/04/2020)
VII - o realizado em período que precede aos seis meses anteriores à data do protocolo do requerimento para enquadramento no Programa; (Redação dada pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
VIII - o realizado antes do protocolo do requerimento, que exceda a 25% (vinte e cinco por cento) do montante total do investimento. (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)


2.3. COMPOSIÇÃO DO INVESTIMENTO:
(   ) TERRENO
(   ) EDIFICAÇÕES
(   ) MÁQUINAS 
(   ) APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO ELETRÔNICO DE DADOS, INCLUSIVE APLICATIVOS (HARDWARE/SOFTWARE)
(   ) MÓVEIS E UTENSÍLIOS
(   ) FERRAMENTAS E VEÍCULOS DE USO PROFISSIONAL

2.3.1. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
	INVESTIMENTOS
DO PROJETO
	REALIZADO NOS 6 MESES ANTERIORES À DATA DE PROTOCOLO (R$)	Comment by .: Vide 
Decreto 6.434/2017

Art. 4.º

VII - o realizado em período que precede aos seis meses anteriores à data do protocolo do requerimento para enquadramento no Programa; (Redação dada pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
VIII - o realizado antes do protocolo do requerimento, que exceda a 25% (vinte e cinco por cento) do montante total do investimento. (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
	A REALIZAR (R$)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	TOTAIS
	
	



2.3.2. TERRENO E EDIFICAÇÕES
	INVESTIMENTOS
DO PROJETO
	REALIZADO NOS 6 MESES ANTERIORES À DATA DE PROTOCOLO (R$)	Comment by .: Vide 
Decreto 6.434/2017

Art. 4.º

VII - o realizado em período que precede aos seis meses anteriores à data do protocolo do requerimento para enquadramento no Programa; (Redação dada pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
VIII - o realizado antes do protocolo do requerimento, que exceda a 25% (vinte e cinco por cento) do montante total do investimento. (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
	A REALIZAR (R$)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	TOTAIS
	
	



2.3.3. OUTROS (HARDWARE, SOFTWARE, MÓVEIS E UTENSÍLIOS, VEÍCULOS, FERRAMENTAS)
	INVESTIMENTOS
DO PROJETO
	REALIZADO NOS 6 MESES ANTERIORES À DATA DE PROTOCOLO (R$)	Comment by .: Vide 
Decreto 6.434/2017

Art. 4.º

VII - o realizado em período que precede aos seis meses anteriores à data do protocolo do requerimento para enquadramento no Programa; (Redação dada pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
VIII - o realizado antes do protocolo do requerimento, que exceda a 25% (vinte e cinco por cento) do montante total do investimento. (Incluído pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
	A REALIZAR (R$)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	TOTAIS
	
	



2.4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO INVESTIMENTO (DETALHAR FASES DE EXECUÇÃO E INVESTIMENTOS)	Comment by .: Vide 
Decreto 6.434/2017

Art. 12. O requerimento para enquadramento no Programa deverá ser protocolizado na APD - Agência Paraná de Desenvolvimento, destinado ao Governo do Estado, preenchido de acordo com o descritivo do projeto técnico-econômico, conforme modelo disponibilizado no Portal do Programa e deverá conter:

II - os dados do projeto, com as estimativas do valor do investimento, do cronograma físico-financeiro, da quantidade de novos empregos diretos, do faturamento do estabelecimento e do saldo devedor de ICMS; (Redação dada pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
*DESCREVA EM ORDEM CRONOLÓGICA A EXECUÇÃO DOS INVESTIMENTOS, INSERINDO AS INFORMAÇÕES DE MÊS E ANO. =
	INVESTIMENTOS
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)

	
	VALOR (R$)
	VALOR (R$)
	VALOR (R$)
	VALOR (R$)
	VALOR (R$)
	VALOR (R$)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	



2.5. PREVISÃO DE IMPLANTAÇÃO: 
INÍCIO DO PROJETO: (MÊS/ANO)
INÍCIO DAS ATIVIDADES: (MÊS/ANO)

2.6. ORIGEM DOS INVESTIMENTOS:

2.7. NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO: 
	INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
	VALOR EM R$
	PERCENTUAL EM RELAÇÃO AO INVESTIMENTO

	
	
	

	
	
	




3. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DAS LINHAS AÉREAS 
3.1. DESCRIÇÃO DAS LINHAS IMPLANTADAS NO ESTADO:
*DESCREVA O CRONOGRAMA DAS LINHAS IMPLANTADAS (REGIONAIS, NACIONAIS, INTERNACIONAIS), BEM COMO A FREQUÊNCIA SEMANAL

	LINHAS
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)

	
	QUANTIDADE
	FREQUÊNCIA SEMANAL
	QUANTIDADE
	FREQUÊNCIA SEMANAL
	QUANTIDADE
	FREQUÊNCIA SEMANAL

	REGIONAIS
	
	
	
	
	
	

	NACIONAIS
	
	
	
	
	
	

	INTERNACIONAIS
	
	
	
	
	
	



4. CRONOGRAMA DE EXPANSÃO DAS LINHAS AÉREAS 
4.1. DESCRIÇÃO DAS LINHAS A EXPANDIR NO ESTADO:
*DESCREVA O CRONOGRAMA DAS LINHAS A EXPANDIR (REGIONAIS, NACIONAIS, INTERNACIONAIS), BEM COMO A FREQUÊNCIA SEMANAL

	LINHAS
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)
	(MÊS/ANO)

	
	% DE EXPANSÃO
	QUANTIDADE ADICIONAL
	FREQUÊNCIA SEMANAL
	% DE EXPANSÃO
	QUANTIDADE ADICIONAL
	FREQUÊNCIA SEMANAL

	REGIONAIS
	
	
	
	
	
	

	NACIONAIS
	
	
	
	
	
	

	INTERNACIONAIS
	
	
	
	
	
	




5. RELEVÂNCIA DAS LINHAS AÉREAS IMPLANTADAS OU EXPANDIDAS
5.1. IMPACTOS DECORRENTES DA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO:
*A LISTA ABAIXO CONTÉM EXEMPLOS DE IMPACTOS DIRETOS E INDIRETOS. DESCREVA AQUELES QUE ESTIVEREM RELACIONADOS AO PROJETO EM QUESTÃO.

	EIXO DIRECIONADOR
	DESCRIÇÃO DOS IMPACTOS DIRETOS E INDIRETOS PREVISTOS

	IMPACTOS NO TURISMO NO ESTADO DO PARANÁ
	DESCREVA OS IMPACTOS PROJETADOS PARA O ESTADO DO PARANÁ, NO TOCANTE AO TURISMO DA REGIÃO E A IMPORTÂNCIA DAS CIDADES ENVOLVIDAS, BEM COMO AS VOCAÇÕES TURÍSTICAS EXISTENTES.

	IMPACTOS NA ECONOMIA DO ESTADO DO PARANÁ
	DESCREVA OS IMPACTOS PROJETADOS PARA O ESTADO DO PARANÁ, NO TOCANTE A ECONOMIA, DEMONSTRANDO A RELEVÂNCIA DAS NOVAS ROTAS OU  AUMENTO DAS ROTAS EXISTENTES, FACILITADORAS DE GERAÇÃO DE NEGÓCIOS E MELHORIA DO ACESSO A CIDADES ESTRATÉGICAS NO ESTADO.

	IMPACTOS NA MOVIMENTAÇÃO DOS AEROPORTOS REGIONAIS
	DESCREVA OS IMPACTOS PROJETADOS, NA MOVIMENTAÇÃO DE PASSAGEIROS NOS AEROPORTOS DE OPERAÇÃO.

	GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA, SERVIÇOS DE TERCEIROS, ALAVANCAGEM DE NOVOS NEGÓCIOS 	Comment by .: Vide 
Decreto 6.434/2017

Art. 12. O requerimento para enquadramento no Programa deverá ser protocolizado na APD - Agência Paraná de Desenvolvimento, destinado ao Governo do Estado, preenchido de acordo com o descritivo do projeto técnico-econômico, conforme modelo disponibilizado no Portal do Programa e deverá conter:

II - os dados do projeto, com as estimativas do valor do investimento, do cronograma físico-financeiro, da quantidade de novos empregos diretos, do faturamento do estabelecimento e do saldo devedor de ICMS; (Redação dada pelo Decreto 7936 de 21/06/2021)
	INFORME O NÚMERO DE NOVOS EMPREGOS GERADOS, (PARA O TEMPO TOTAL DO PROJETO), NÚMERO DE NOVOS EMPREGOS INDIRETOS GERADOS, MASSA SALARIAL ANUAL (R$), UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS EM PORTOS, AEROPORTOS, DESEMBARAÇO ADUANEIRO, NÚMERO DE NOVOS CONTRATOS COM PRESTADORES DE SERVIÇOS (VIGILÂNCIA E SEGURANÇA, LIMPEZA, ALIMENTAÇÃO ETC.)

	PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
	NOVOS PRODUTOS E TECNOLOGIAS, TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA, DESENVOLVIMENTO INTERNO DE TECNOLOGIA (TROPICALIZAÇÃO, MÁQUINAS ADAPTADAS, SOFTWARES)

	POTENCIAL DE CONSTRUÇÃO CIVIL
	MONTANTE DE INVESTIMENTOS EM OBRAS E CONSTRUÇÃO CIVIL, EDIFICAÇÕES INTERNAS, INSTALAÇÕES E AJUSTES DO LAYOUT FABRIL, IMPLANTAÇÃO DE NOVAS LINHAS DE PRODUÇÃO ETC.

	ENCADEAMENTO DA CADEIA PRODUTIVA
	ESTIMATIVA EM R$ DAS COMPRAS DE FORNECEDORES LOCAIS DE INSUMOS, PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS, EMBALAGENS, VEÍCULOS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS. 

	RESPONSABILIDADE SOCIAL, PROJETOS SOCIAIS, PROJETOS CULTURAIS, INCLUSÃO SOCIAL
	NÚMERO DE PROGRAMAS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL, EXISTÊNCIA DE PROJETOS COMUNITÁRIOS (ESPORTE E LAZER, EDUCAÇÃO INFANTIL ETC.), PATROCÍNIO DE PROJETOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS, PROJETOS DE INCLUSÃO SOCIAL: MENOR APRENDIZ, DIVERSIDADE CULTURAL ETC.

	IMPACTO AMBIENTAL
	CLASSIFICAÇÃO DO GRAU DE RISCO AMBIENTAL DA ATIVIDADE OU DA NOVA ATIVIDADE (SE FOR O CASO)




6.  INCENTIVOS PREVISTOS PARA O SETOR AÉREO - HUB

DECRETO 6.434/2017

SEÇÃO VII
CENTRO INTERNACIONAL DE CONEXÕES DE VOOS – HUB (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

ART. 11-D AO ESTABELECIMENTO PARANAENSE DE EMPRESA AÉREA QUE PROMOVER A CONSTRUÇÃO, INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE CENTRO INTERNACIONAL DE CONEXÕES DE VOOS – HUB, EM AEROPORTO INTERNACIONAL LOCALIZADO EM TERRITÓRIO PARANAENSE, PODERÁ SER CONCEDIDA A ISENÇÃO DO ICMS NAS SEGUINTES OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES (CONVÊNIOS ICMS 188/2017, 36/2020 E 94/2020): (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

I - INTERNAS E DE IMPORTAÇÃO DE BENS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS, PARTES, PEÇAS, COMPONENTES AERONÁUTICOS, FERRAMENTAS, ESTRUTURAS METÁLICAS E INSTALAÇÕES DESTINADAS A INTEGRAR ATIVO IMOBILIZADO, RESSALVADOS OS PRODUTOS SUJEITOS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA; (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

II - INTERNAS DE AQUISIÇÃO DE QUEROSENE DE AVIAÇÃO (QAV/JET A-1); (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

III - DE IMPORTAÇÃO DE AERONAVES, SUAS PARTES E PEÇAS; (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

IV - DE SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE CARGAS; (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

V - AQUISIÇÃO E FORNECIMENTO, PELA COMPANHIA AÉREA, DE ALIMENTAÇÃO E PROVISÕES DE BORDO. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 1º A ISENÇÃO DE QUE TRATAM OS INCISOS I E III DO “CAPUT” DESTE ARTIGO APLICA-SE AINDA QUE A IMPORTAÇÃO SEJA REALIZADA MEDIANTE CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING), COM OU SEM POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA ULTERIOR DE PROPRIEDADE. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 2º A ISENÇÃO DE QUE TRATA O “CAPUT” DESTE ARTIGO ABRANGE, AINDA, A PARCELA REFERENTE AO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS DO ICMS NAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 3º OS BENEFÍCIOS SERÃO EFETIVADOS QUANDO A COMPANHIA AÉREA IMPLANTAR O HUB, POR MEIO DE OPERAÇÕES PRÓPRIAS OU COLIGADAS, MANTENDO UMA FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 5 (CINCO) VOOS SEMANAIS INTERNACIONAIS, OPERADOS COM AERONAVES DE CORREDOR DUPLO (WIDEBODY), E DE 50 (CINQUENTA) VOOS DIÁRIOS COM INTERLIGAÇÃO NACIONAL, NOS TERMOS, PRAZOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDOS EM PROTOCOLO DE INTENÇÕES. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 4º OS BENEFÍCIOS PODERÃO SER IMPLANTADOS COMO REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO, CONFORME O ATINGIMENTO PARCIAL DAS METAS ESTABELECIDAS NO PROTOCOLO DE INTENÇÕES INDICADO NO § 3º DESTE ARTIGO, HIPÓTESE EM QUE A REDUÇÃO DEVERÁ OBSERVAR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

A) REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO DE ATÉ 89% (OITENTA E NOVE POR CENTO), QUANDO DA IMPLANTAÇÃO DE CINQUENTA VOOS DIÁRIOS COM INTERLIGAÇÃO NACIONAL; (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

B) REDUÇÃO DE ATÉ 100%, QUANDO DA IMPLANTAÇÃO DA FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 5 (CINCO) VOOS SEMANAIS INTERNACIONAIS, OPERADOS COM AERONAVES DE CORREDOR DUPLO (WIDEBODY), E DE 50 (CINQUENTA) VOOS DIÁRIOS COM INTERLIGAÇÃO NACIONAL; (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

C) POR MEIO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES, PODERÃO SER ESTABELECIDAS CONDIÇÕES ADICIONAIS PARA SE OBTER A REDUÇÃO DE QUE TRATAM AS ALÍNEAS “A” OU “B”, RELACIONADAS COM QUANTITATIVO MÍNIMO DE VOOS REGIONAIS A SEREM REALIZADOS DENTRO DO TERRITÓRIO PARANAENSE E VOOS INTERNACIONAIS INDEPENDENTEMENTE DE SEREM OPERADOS POR AERONAVE DE CORREDOR DUPLO (WIDEBODY) OU OPERADOS EM OUTROS AEROPORTOS DESTE ESTADO. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 5º A AGÊNCIA PARANÁ DE DESENVOLVIMENTO – APD, SEM PREJUÍZO DA ANÁLISE PREVISTA NO ART. 13, DEVERÁ OBTER MANIFESTAÇÃO FAVORÁVEL DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DO TURISMO (SEDEST), RELATIVAMENTE AOS REQUISITOS DE ORDEM OPERACIONAL APRESENTADOS PELA REQUERENTE, NOTADAMENTE A PARTIR DE INFORMAÇÕES DO HORÁRIO DE TRANSPORTE (HOTRAN) OBTIDAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL (ANAC) E DO OPERADOR AEROPORTUÁRIO, NOS QUAIS FIQUEM COMPROVADOS OS REQUISITOS PREVISTOS NOS INCISOS NOS §§ 3º E 4º DESTE ARTIGO, EM OPERAÇÕES PRÓPRIAS OU COLIGADAS. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 6º APÓS A CELEBRAÇÃO DO REGIME ESPECIAL JUNTO À RECEITA ESTADUAL DO PARANÁ, E DURANTE TODA A VIGÊNCIA DO MESMO, A SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DO TURISMO (SEDEST) REALIZARÁ O ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO DAS FREQUÊNCIAS MÍNIMAS PREVISTAS NOS §§ 3º E 4º DESTE ARTIGO, OS QUAIS TAMBÉM INTEGRARÃO O PROTOCOLO DE INTENÇÕES, ENCAMINHANDO RELATÓRIO SEMESTRAL À SEFA/DAET. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 7º NO CASO EM QUE A SEDEST VERIFIQUE O DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DETERMINADOS NO PROTOCOLO DE INTENÇÕES, CUJA COMPETÊNCIA ESTEJA A SEU CARGO, DEVERÁ INFORMAR À SEFA/DAET IMEDIATAMENTE. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 8º O DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO OU ESTABELECIDOS NO PROTOCOLO DE INTENÇÕES IMPLICARÁ A REVOGAÇÃO DOS BENEFÍCIOS, EM UM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 9º A ISENÇÃO OU REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO DE QUE TRATA ESTE ARTIGO SOMENTE SE APLICA NAS OPERAÇÕES DESTINADAS AO ESTABELECIMENTO DA EMPRESA AÉREA LOCALIZADO NO AEROPORTO INTERNACIONAL NO QUAL SERÁ CONSTRUÍDO, INSTALADO E OPERADO O CENTRO INTERNACIONAL DE CONEXÕES DE VOOS – HUB. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 10. CONSIDERA-SE HUB, PARA EFEITOS DESTE DECRETO, O AEROPORTO PARANAENSE UTILIZADO PELA COMPANHIA AÉREA COMO CENTRO DE LOGÍSTICA E DE CONEXÃO DE VOOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, PARA DISTRIBUIÇÃO DE CARGAS E PASSAGEIROS AO SEU DESTINO FINAL. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 11. A SISTEMÁTICA DE QUE TRATA ESTA SEÇÃO, NO QUE COUBER, ESTENDE-SE À CONCESSIONÁRIA QUE EXPLORA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AEROPORTUÁRIOS NOS RESPECTIVOS AEROPORTOS INTERNACIONAIS, BEM COMO ÀS SUAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS, DEVIDAMENTE AUTORIZADAS NO PROTOCOLO DE INTENÇÕES, EXCLUSIVAMENTE NA CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DO CENTRO INTERNACIONAL DE CONEXÕES DE VOOS - HUB. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 12. O DISPOSTO NO § 11 DESTE ARTIGO APLICAR-SE-Á, NO QUE COUBER, À CONCESSIONÁRIA, BEM COMO ÀS SUAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS, A PARTIR DA COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE CONTRATO FIRMADO COM COMPANHIA AÉREA PARA INSTALAÇÃO DO HUB. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

§ 13. NAS OPERAÇÕES DE QUE TRATA O “CAPUT” DESTE ARTIGO NÃO SE EXIGIRÁ O ESTORNO DE CRÉDITO DE QUE TRATAM OS INCISOS I E II DO ART. 29 DA LEI N. 11.580, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1996. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

3.1. INCENTIVOS PLEITEADOS AO ESTADO:

(__) ISENÇÃO DO ICMS NAS OPERAÇÕES INTERNAS E DE IMPORTAÇÃO DE BENS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS, PARTES, PEÇAS, COMPONENTES AERONÁUTICOS, FERRAMENTAS, ESTRUTURAS METÁLICAS E INSTALAÇÕES DESTINADAS A INTEGRAR ATIVO IMOBILIZADO, RESSALVADOS OS PRODUTOS SUJEITOS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA; (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)
(__) ISENÇÃO DO ICMS NAS OPERAÇÕES INTERNAS DE AQUISIÇÃO DE QUEROSENE DE AVIAÇÃO (QAV/JET A-1); (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)
(__) ISENÇÃO DO ICMS NAS OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO DE AERONAVES, SUAS PARTES E PEÇAS; (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)
(__) ISENÇÃO DO ICMS NAS OPERAÇÕES DE SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE CARGAS; (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)
(__) ISENÇÃO DO ICMS NAS OPERAÇÕES AQUISIÇÃO E FORNECIMENTO, PELA COMPANHIA AÉREA, DE ALIMENTAÇÃO E PROVISÕES DE BORDO. (INCLUÍDO PELO DECRETO 7936 DE 21/06/2021)

3.2. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE A EMPRESA CONSIDERE PERTINENTE: 
Descreva aqui outras informações.


7. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS 
A (DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA), CNPJ Nº ____________________, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ________________, NO  ENDEREÇO _______________________________________POR SEU REPRESENTANTE LEGAL ABAIXO ASSINADO, DECLARA, PARA OS FINS DE DIREITO, E SOB AS PENAS DA LEI, QUE NÃO POSSUI NENHUM DÉBITO JUNTO ÀS FAZENDAS PÚBLICAS ESTADUAL E FEDERAL E SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ – IAP E A FOMENTO PARANÁ S.A.

NESTES TERMOS PEDE DEFERIMENTO.
ASSINATURA:

_________________________________________________
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O NOME.
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O CARGO.

DIGITE AQUI A CIDADE, DIA, MÊS, ANO.


8. AUTORIZAÇÃO PARA ANÁLISE DE BALANÇO CONTÁBIL E DOS DEMAIS DADOS DO PROJETO

A (DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA), CNPJ Nº ____________________, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ________________, NO ENDEREÇO _______________________________________, ATRAVÉS DE SEU REPRESENTANTE LEGAL ABAIXO ASSINADO, AUTORIZA, PARA FINS DE ANÁLISE CONTÁBIL E FINANCEIRA, QUE OS BALANÇOS E/OU OUTROS DOCUMENTOS  CONTÁBEIS  E/OU FISCAIS, BEM COMO TODOS OS DADOS DO PROJETO APRESENTADO À INVEST PARANÁ, SEJAM COMPARTILHADOS COM O BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL – BRDE, HAJA VISTA ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA EXISTENTE ENTRE ESTE BANCO E ESTE SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO – INVEST PARANÁ, SEM PREJUÍZO DE ASSINATURA DE ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE (NDA), COM AMBAS AS INSTITUIÇÕES, CASO SEJA DO INTERESSE DA REQUERENTE. 

ASSINATURA:

_________________________________________________
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O NOME.
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O CARGO.

DIGITE AQUI A CIDADE, DIA, MÊS, ANO.


9. DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO COTA PCD

A (DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA), CNPJ Nº ____________________, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ________________, NO ENDEREÇO _______________________________________, POR SEU(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) ABAIXO ASSINADO(S), DECLARA(M), PARA OS FINS DE DIREITO E SOB AS PENAS DA LEI, QUE POSSUI EM SEUS QUADROS FUNCIONAIS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM QUANTIDADE COMPATÍVEL COM OS PARÂMETROS FIXADOS NO ART. 93, DA LEI FEDERAL Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991, A SEGUIR DEMONSTRADO:

 
	Demonstrativo do número de colaboradores efetivos
	%
	Número mínimo
	Número Efetivo

	Colaboradores Empregados (não PCDs)
	 
	 
	(XXX)

	Colaboradores PCDs (parâmetros fixados no art. 93, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.213/1991)
	(X)%
	(XX)
	(XX)

	Colaboradores Aprendizes
	 
	 
	(XX)

	Colaboradores Estagiários
	 
	 
	(XX)

	Total de Colaboradores da Empresa requerente
	 
	 
	(XXX)


Nota: Posição do quadro de colaboradores da empresa requerente em (DD/MM/AAAA).
 
Nestes termos, pede deferimento.
 
Assinatura:

_________________________________________________
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O NOME.
CLIQUE AQUI PARA DIGITAR O CARGO.

DIGITE AQUI A CIDADE, DIA, MÊS, ANO.


10. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

O REQUERIMENTO DEVERÁ SER INSTRUÍDO COM OS SEGUINTES DOCUMENTOS (ART. 12 DO DECRETO Nº 6.434/2017).
CHECKLIST DE DOCUMENTOS ANEXADOS A ESTE REQUERIMENTO:

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO
(    ) 1. REQUERIMENTO PARA ENQUADRAMENTO PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO – ASSINADO PELO REPRESENTANTE LEGAL (UMA VIA ASSINADA EM PDF E UMA VIA EM WORD)
(    ) 1.1. ANEXO AO FORMULÁRIO – PLANILHA COM CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS REALIZADOS E PROJETADOS (PDF); - OPCIONAL
(    ) 1.2. ANEXOS AO FORMULÁRIO – PLANILHA COM PRODUTOS ENVOLVIDOS NESTE PROJETO (PDF); OPCIONAL

DOCUMENTOS DE REPRESENTATIVIDADE
(    ) 2. ATO CONSTITUTIVO/CONTRATO SOCIAL/ESTATUTO DA EMPRESA REQUERENTE CONSOLIDADO ATÉ A ÚLTIMA ALTERAÇÃO
(    ) 2.1. ATA E TERMO DE POSSE DA DIRETORIA VIGENTE (QUANDO CABÍVEL AO TIPO EMPRESÁRIO)
(   ) 2.2. PROCURAÇÃO COM RECONHECIMENTO DE FIRMA – EMPRESA X PROCURADORES (QUANDO HOUVER PRESTADORES DE SERVIÇO INTERMEDIANDO O PLEITO DA EMPRESA JUNTO À INVEST PARANÁ OU À SEFA)
(    ) 2.3. BALANÇO DO ÚLTIMO EXERCÍCIO FINANCEIRO
(    ) 2.4. BALANÇO DO PENÚLTIMO EXERCÍCIO FINANCEIRO
(   ) 2.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - CNDT JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO QUE COMPROVE NÃO POSSUIR PASSIVOS DE NATUREZA TRABALHISTA DECORRENTE DE AÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. (NOS TERMOS DO INCISO I, § 1º, ART. 11 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 231/2020 DO PARANÁ)	Comment by .: Para verificar a CNDT junto à Justiça do Trabalho, disponível no site:
https://www.tst.jus.br/certidao1
(    ) 2.6. AUTODECLARAÇÃO E COMPROVAÇÃO ATRAVÉS EXTRATO DO E-SOCIAL QUE POSSUI EM SEUS QUADROS FUNCIONAIS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM QUANTIDADE COMPATÍVEL COM OS PARÂMETROS FIXADOS NO ART. 93[footnoteRef:1] DA LEI FEDERAL N.º 8.213/1991; (NOS TERMOS DO INCISO I, § 1º, ART. 11 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 231/2020 DO PARANÁ) [1:  Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados...........................................................................................2%;
II - de 201 a 500......................................................................................................3%;
III - de 501 a 1.000..................................................................................................4%;
IV - de 1.001 em diante. .........................................................................................5%.

§ 1o A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da Previdência Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer após a contratação de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
§ 2o Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemática de fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da Previdência Social, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entidades representativas dos empregados ou aos cidadãos interessados. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)
§ 3o Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de pessoa com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.] 

(   ) 2.7. DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE PENDÊNCIAS DE SEUS ESTABELECIMENTOS E DE SEUS SÓCIOS E/OU DIRIGENTES COM AS FAZENDAS PÚBLICAS ESTADUAL E FEDERAL E DA SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ – IAP E A FOMENTO PARANÁ S.A.

REGULARIDADE FISCAL/FINANCEIRA/AMBIENTAL DA EMPRESA REQUERENTE 
(    ) 3. CND ESTADUAL – DA EMPRESA REQUERENTE (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)	Comment by .: Para verificar a CND Estadual, disponível no site:
http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica
(    ) 3.1. CND FEDERAL – DA EMPRESA REQUERENTE (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)	Comment by .: Para verificar a CND Federal, disponível no site:
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/certidoes-e-situacao-fiscal
(    ) 3.2. CND DA FOMENTO PARANÁ – DA EMPRESA REQUERENTE (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)	Comment by .: Para verificar a CND Fomento PR, disponível no site:
http://www.fomento.pr.gov.br/Pagina/Certidao-Negativa-Fomento
(    ) 3.3. CND DO IAT (ANTIGO IAP) – DA EMPRESA REQUERENTE (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)	Comment by .: Para verificar a CND IAT, disponível no site:
http://celepar7.pr.gov.br/cniap/emissao.asp

REGULARIDADE FISCAL/FINANCEIRA/AMBIENTAL DOS SÓCIOS, ACIONISTAS E ADMINISTRADORES
(    ) 4. CND ESTADUAL – DOS SÓCIOS, ACIONISTAS E ADMINISTRADORES (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)	Comment by .: Para verificar a CND Estadual, disponível no site:
http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica
(    ) 4.1. CND FEDERAL – DOS SÓCIOS, ACIONISTAS E ADMINISTRADORES (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)	Comment by .: Para verificar a CND Federal, disponível no site:
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/certidoes-e-situacao-fiscal
(     ) 4.2. CND DA FOMENTO PARANÁ – DOS SÓCIOS, ACIONISTAS E ADMINISTRADORES (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)	Comment by .: Para verificar a CND Fomento PR, disponível no site:
http://www.fomento.pr.gov.br/Pagina/Certidao-Negativa-Fomento
(    ) 4.3. CND DO IAT (ANTIGO IAP) – DOS SÓCIOS, ACIONISTAS E ADMINISTRADORES (INDICAR A DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO)	Comment by .: Para verificar a CND IAT, disponível no site:
http://celepar7.pr.gov.br/cniap/emissao.asp

OBS.: TODOS OS DOCUMENTOS EM PDF DEVEM SER SALVOS NO MODO VERTICAL (ORIENTAÇÃO RETRATO) E CADA DOCUMENTO ENVIADO EM ARQUIVO SEPARADO.
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